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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 1039/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação; 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 

para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 

Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 

prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 

entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 

 

- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 

Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal de Educação. 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; 
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https://www.al.sp.gov.br/norma/186980
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- Lei Municipal nº 16.493, de 18 de julho de 2016, que dispõe sobre a inclusão do tema 

Direitos Humanos na grade curricular das escolas da rede municipal de ensino. 

 

- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 

serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 

Primeira Infância e dá outras providências; 

 

-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 

2030) e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.661, de 5 de outubro de 2021, que institui no Município de São 

Paulo o Projeto Saber Direito, através de parcerias entre faculdades e universidades do 

ensino público e privado, para a realização de aulas expositivas sobre a Constituição 

Federal, direitos humanos, áreas de atuação do direito público e privado, aos alunos da 

rede pública municipal de ensino. 

 

- Decreto Municipal nº 61.067, de 15 de fevereiro de 2022, que oficializa a instituição do 

Prêmio Municipal de Educação em Direitos Humanos, com o objetivo de incentivar, 

promover e fomentar a educação em direitos humanos junto à Rede Municipal de 

Ensino. 

 

- Decreto Municipal nº 57.503, de 6 de dezembro de 2016, que institui o Plano Municipal 

de Educação em Direitos Humanos – PMEDH. 

 

- PLO 4/25, que altera a Lei Orgânica do Município de São Paulo, para acrescentar o 

inciso VI em seu artigo 203, com a finalidade de incluir o direito à educação cívica na 

Lei Orgânica do Município. 

 

- PL 329/23, que dispõe sobre a criação do programa de lições de ética e cidadania na 

rede pública e privada de ensino do município de São Paulo. 

 

- PL 730/21, que institui o Programa "Escola de Paz e Liberdade" nas unidades de 

ensino do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 74/21, que dispõe sobre a instituição facultativa de disciplinas extracurriculares de 

“Noções de Direito” bem como de “Noções de Economia” a serem ministradas na rede 

de ensino público fundamental. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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- PL 613/20, que autoriza o Poder Executivo a instituir, no contraturno, das escolas 

municipais de educação integral, noções de direito e cidadania. 

 

- PL 418/18, que institui no âmbito do sistema de ensino do Município de São Paulo o 

programa educação democrática e emancipatória 

 

- PL 499/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino da disciplina de "ética e 

cidadania" na grade curricular do ensino médio. 

 

  

Á Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 6 de janeiro de 2026. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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